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Mutirão busca solucionar processos do Sistema Financeiro de Habitação

Dia da Integração do 
Telégrafo no Brasil 

Inaugurada a 31ª Vara Federal em Caruaru

Eternizando 
o acórdão

Aproximadamente cinco mil processos 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) 
que ainda não foram julgados na Justiça 
Federal da 5ª Região devem ser solucio-
nados até o final deste ano. O vice-pre
sidente do TRF5 e o corregedor-regional, 
desembargadores federais Rogério Fialho 
e Vladimir Souza Carvalho, respectivamen-
te, discutiram ontem (10) a criação de um 
núcleo de mutirão específico para os jul-
gamentos. A reunião foi realizada com di-

retores de foro dos seis estados que com-
põem a 5ª Região, juízes designados para 
os Núcleos de Conciliação, a juíza federal 
do Distrito Federal, Gilda Seixas, represen-
tando o Conselho Nacional de Justiça, e 
representantes da Caixa Econômica Federal 
e da Empresa Gestora de Ativos (Emgea). 
“O objetivo é não só realizar a conciliação, 
mas julgar todos os processos que dizem 
respeito ao SFH. A meta do CNJ de quase 
cinco mil para a 5ª Região será o alvo.

A Seção de Jurisprudência, vinculada à 
Secretaria Judiciária, foi criada no TRF em 
maio de 1990. Os seis servidores do setor 
e os nove estagiários não param um mi-
nuto sequer, afinal de contas, a matéria-
-prima do trabalho da equipe é o acór-
dão (decisão) dos desembargadores, que 
acontece ao fim de cada sessão. Os servi-
dores recebem os acórdãos do colegiado 
via internet e fazem uma comparação 
com o que já existe no banco de dados 
do TRF5. Caso seja uma decisão inédita , 
esse acórdão é incluído na base de dados, 
ficando disponível na intranet e no site 
do TRF5. O supervisor da seção, Roberto 
Amâncio dos Santos, está na função des-
de 1993 e conhece o valor do seu traba-
lho. “A jurisprudência eterniza a decisão 
dos desembargadores. Se o acórdão não 
constar na jurisprudência, o processo é 
arquivado e, em cinco anos, eliminado”, 
fala Amâncio.

Conhecendo
TRF5o 

Foi inaugurada ontem a 31ª Vara Fe-
deral em Pernambuco, instalada em 
Caruaru. Numa concorrida solenidade, 
o presidente do TRF5, desembargador 
federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, 
a diretora de Foro da Seção Judiciária 
de Pernambuco, juíza federal Joana 
Carolina, e a titular da 31ª vara, Caro-
lina Malta, descerraram a placa que 
simboliza um incremento na prestação 
dos serviços jurisdicionais na região. 
Município com aproximadamente 315 
mil habitantes, Caruaru passa agora 
a ter um juizado especial federal privati-
vo, ou seja, uma vara dedicada exclusiva-
mente a conciliar e julgar causas de até 60 
salários mínimos. “Só em 2010, Caruaru e 
municípios adjacentes propuseram 6.424 

processos nos juizados especiais federais. 
Então, essa vara vem atender a essa grande 
demanda”, comemorou a juíza federal Joa-
na Carolina. “Caruaru, cidade com ares de 
capital, merecia essa vara. Ela traz um gran-

de ganho social para a região, 
pois distribui riquezas através 
dos pagamentos das RPVs e 
dos precatórios”, endossou o 
desembargador federal Paulo 
Roberto de Oliveira Lima, pre-
sidente do TRF5. A 31ª vara vai 
funcionar no mesmo prédio da 
16ª e da 24ª varas, que antes tinham 
competência plena e agora passam a 
atender os processos da vara comum. 
“A inauguração da 31ª vara em Carua
ru representa a divisão de um árduo 

trabalho que já vinha sendo realizado pelas 
16ª e 24ª varas. E isso significa celeridade 
nos processos e na prestação de serviços 
ao cidadão do interior do Estado”, finalizou 
a magistrada Carolina Malta.


